
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

 

 

REQUERIMENTO Nº                    ,  DE 2017 
(Sra. Professora Dorinha Seabra Rezende) 

 

 

Requer que seja realizada 

audiência pública com a presença de 

representantes do Ministério da Educação 

- MEC, do Ministério da Fazenda - MF, da 

Associação Nacional das Universidades 

Particulares – ANUP, da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores em 

Estabelecimentos de Ensino - CONTEE e 

da União Nacional dos Estudantes – UNE, 

para discutir o PL 4980/2016. 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 24, inciso 

VII, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, ouvido o Plenário, a 

realização de Audiência Pública com a presença de representantes do 

Ministério da Educação - MEC, do Ministério da Fazenda - MF, da Associação 

Nacional das Universidades Particulares – ANUP, da Confederação Nacional 

dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino - CONTEE e da União 

Nacional dos Estudantes – UNE, para discutir o PL 4980/2016.  

 

              J U S T I F I C A Ç Ã O 

 

Na última reunião ordinária, ocorrida no dia 05 de julho, a 

Comissão de Educação iniciou a discução do PL 4980/16, de inicitiva do ilustre 



Deputado Alex Manente, do PPS/SP, que “Acrescenta inciso V ao art. 8º da Lei 

nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, para estabelecer isenção da Contribuição 

Previdenciária a cargo da Empresa para a Instituição que aderir ao Programa 

Universidade para Todos – PROUNI.”  

O autor argumenta, a justificativa da proposição, que o 

Programa Universidade para Todos – PROUNI é a caminho para o Brasil 

alcançar níveis satisfatórios de acesso ao ensino superior, por isso,  sugere 

que, além da isenção do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para 

Financiamento da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o 

Programa de Integração Social – PIS, as universidades que aderirem ao 

PROUNI possam contar, também, com a isenção da contribuição 

previdenciária sobre a folha de pagamento a cargo da empresa. 

Com isso, achamos que é muito importante a realização de  

audiência pública, conforme acordada na reunião anterior, com a presença de 

representantes do Ministério da Educação - MEC, do Ministério da Fazenda - 

MF, da Associação Nacional das Universidades Particulares – ANUP, da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino - 

CONTEE e da União Nacional dos Estudantes – UNE. 

Diante do exposto, e conforme dispositivo regimental, conto 

com o apoio dos meus ilustres pares nesta Comissão para a aprovação deste 

requerimento. 

 

Sala das reuniões, em        de julho de 2017. 

 

 PROFESSORA DORINHA SEABRA REZENDE 
                           Deputada Federal 
                           DEMOCRATAS/TO 
 

 

 


